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APRESENTAÇÃO
A sociedade acende, em uma ordem social, onde as práticas do ser humano são 

repetidas e reiteradas, o que desperta a preocupação de um Direito que as regulem. 
Como menciona Gustavo Gabay Guerra (2000), a existência do Direito está pautada em 
“diversas acepções práticas e filosóficas, levado a cabo pela manifestação social e pela 
expressão da intencionalidade humana, irradiando uma gama de desdobramentos que o 
levam a interferir nos mais diversos planos cognoscíveis”. 

Foi com o escopo de pensar como o sistema jurídico brasileiro se efetiva com 
as relações entre os sujeitos, que a Atena Editora publica dois volumes da coletânea 
intitulada “Pensamento Jurídico e Relações Sociais” uma coleção composta por vinte e 
nove capítulos, divididos em dois volumes, que concentram pesquisadores especialistas, 
mestres e doutores de instituições localizadas de todas as áreas do Brasil, onde as 
discussões tematizam diversas áreas do saber jurídico.  

O compilado de artigos que compõem as obras, tem por intuito analisar as relações 
sociais de forma crítica e científica. A escolha em estudar esses movimentos dentro de um 
parâmetro de pesquisa, outorga a mais próxima veracidade dos fatos, criando mecanismo 
para solucionar litígios vindouros. Os volumes realizados em formato de e-book, trazem 
inovações nas pesquisas jurídicas e nas demais áreas do conhecimento. Temas diversos 
e interessantes são discutidos aqui com a proposta de fundamentar o conhecimento 
de acadêmicos, mestres, doutores e todos aqueles juristas que de alguma forma se 
interessam pela ciência jurídica e pela participação efetiva da sociedade nas pesquisas.  

Possuir um material acadêmico que reflita a evolução de diferentes áreas do direito 
e da coletividade, de forma temporal, com dados e resultados substanciais e concretos, 
torna-se muito relevante para o campo da pesquisa no Brasil. 

Nessa esteira, a obra “Pensamento Jurídico e Relações Sociais” apresenta 
fundamentações de resultados práticos obtidos pelos diversos professores, acadêmicos 
e pesquisadores que arduamente desenvolveram seus trabalhos que aqui serão 
apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos o quão importante é a divulgação 
científica, por isso evidenciamos também a estrutura da Atena Editora capaz de oferecer 
uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores exporem e divulguem 
seus resultados. 

Douglas Santos Mezacasa
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ATÉ O PERÍODO DA REPÚBLICA

Sara Sarmento Pereira
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Este Resumo apresenta um extrato do Trabalho de 
Conclusão do Curso de Graduação em Direito na URI, 
Campus Santo Ângelo.

RESUMO: Esse estudo parte de uma inquietude 
sobre a prevalência da mão de obra escrava que 
se iniciou a milênios e, no caso brasileiro, mesmo 
com a assinatura da Lei Áurea e com movimentos 
abolicionistas atuantes, essa prática prevalece 

até o período da pós-modernidade. Assim, a 
pesquisa hipotético-dedutiva e, baseada em 
análise histórica e reflexões sociológicas e 
jurídicas busca investigar diversos aspectos 
relevantes da escravidão em alguns períodos 
que perpassam a história da escravidão, bem 
como suas respectivas modificações até o início 
da República brasileira, em 1890.
PALAVRAS-CHAVE: Escravidão; Brasil ; 
República.

ABSTRACT: This study is based on a concern 
about the prevalence of slave labor that began 
millennia ago and, in the Brazilian case, even 
with the signing of the Golden Law and with 
active abolitionist movements, this practice 
prevails until the post-modern period. Thus, 
hypothetical-deductive research and, based 
on historical analysis and sociological and 
legal reflections, seeks to investigate several 
relevant aspects of slavery in some periods that 
permeate the history of slavery, as well as their 
respective modifications until the beginning of 
the Brazilian Republic, in 1890.
KEYWORDS: Slavery; Brazil; Republic.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Esse estudo parte de uma inquietude 
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sobre a prevalência da mão de obra escrava que se iniciou a milênios e, no caso 
brasileiro, mesmo com a assinatura da Lei Áurea e com movimentos abolicionistas 
atuantes, essa prática prevalece até o período da pós-modernidade. Assim, a pesquisa 
hipotético-dedutiva e, baseada em análise histórica e reflexões sociológicas e jurídicas 
busca investigar diversos aspectos relevantes da escravidão em alguns períodos que 
perpassam a história da escravidão, bem como suas respectivas modificações até o início 
da República brasileira, em 1890.

ANÁLISE E DISCUSSÃO

Os povos nativos foram uma das primeiras opções de força de trabalho disponível 
no Brasil, ocupado desde o inicio no século XVI. Quando os portugueses chegaram, os 
índios eram livres e desenvolveram certo vínculo com os portugueses, passando a ajudar 
a explorar o pau-brasil, mas não eram recompensados monetariamente por isso, apenas 
recebiam adornos e utensílios em troca do trabalho prestado, por exemplo, facas, tecidos, 
canivetes, ou seja, objetos de pouco valor. Logo, os povos indígenas se desinteressaram 
pelos trabalhos quando as atividades começaram e se tornar mais penosas e, assim, 
começaram a resistir às ordens dos europeus, em alguns casos fugiam, pois já conheciam 
bem o território que estavam inseridos (FAUSTO, 1998, p. 42). Esse foi um dos fatores 
que dificultou a utilização da mão de obra indígena.1

Na citação acima, é possível observar que os povos indígenas se mostraram 
resistentes às ordens dos colonizadores. Isso não impediu que eles fossem escravos mais 
dificultou. No período de colonização, os índios perderam sua liberdade, eram capturados 
e escravizados para trabalhar, momento em que se buscava um maior desenvolvimento 
econômico por meio da produção açucareira. A mão de obra dos nativos era uma opção 
mais barata em relação aos negros, por isso era mais ambiciada (COTRIM, 2011, p. 195). 
Nesse contexto, Os europeus justificavam a escravidão dos povos indígenas por vários 
motivos, conforme aponta Fausto:

Escravizavam-se índios em decorrência de “guerras justas”, isto é, guerras consideradas 
defensivas, ou como punição pela prática de antropofagia. Escravizava-se também pelo 
resgaste, isto é, a compra de indígenas prisioneiros de outras tribos, que estavam para 
ser devorados em ritual antropofágico. Só em 1758 a Coroa determinou a libertação 
definitiva dos indígenas. Mas, no essencial, a escravidão indígena fora abandonada 
muito antes pelas dificuldades apontadas e pela existência de uma solução alternativa 
(FAUSTO, 1998, p. 50).2

1 Podemos distinguir duas tentativas básicas de sujeição dos índios por parte dos portugueses. Uma delas, realizada pelos 
colonos segundo um frio cálculo econômico, consistiu na escravização pura e simples. A outra foi tentada pelas ordens 
religiosas, principalmente pelos jesuítas, por motivos que tinham a ver com suas concepções missionárias. Ela consistiu no 
esforço em transformar os índios, através do ensino, em “bons cristãos”, reunindo-os em pequenos povoados ou aldeias. 
Ser “bom cristão” significava também adquirir hábitos de trabalho dos europeus, com o que se criaria um grupo de cultiva-
dores indígenas flexível às necessidades da Colômbia (FAUSTO, 1999, p. 49).
2 Os brancos europeus “trouxeram” diversas doenças que não existiam no território até então, ocasionando a morte de 
milhares de índios, sendo esse mais um dos motivos pelo qual os negros africanos passaram a ser uma opção de força de 
trabalho escravo, aos colonizadores, para substituírem os indígenas. “Mais uma vez a reposição da mão-de-obra tornou-se 



 
Pensamento Jurídico e Relações Sociais 2 Capítulo 5 67

A escravidão dos povos africanos perdurou por um longo período e foi uma das mais 
trágicas do Brasil, pois as condições de vida e de trabalho eram totalmente desumanas, 
desde a própria forma que eram transportados para o Brasil. Muitos negros africanos não 
sobreviviam em meio a viajem, e aqueles que chegavam até o Brasil eram negociados com 
os senhores donos dos engenhos. Dentre as atividades desenvolvidas pelos africanos 
estavam o trabalho nos engenho de açúcar, as minerações, a produção de fumo e a 
pecuária (COTRIM, 2011, p. 214).

Segundo Gorender o tráfico dos africanos rendia lucros sendo motivo atrativo e 
compensador para que o Brasil tivesse total interesse, como descreve a obra Brasil em 
preto e branco “O volume do tráfico africano ao Brasil, totalizando quase quatro milhões 
de indivíduos, ao longo de mais de três séculos, evidencia que o preço de aquisição 
do escravo, em meio às oscilações conjunturais, foi vantajoso aos traficantes e também 
aos escravistas brasileiros” (GORENDER, 2000, p. 43). Esse tráfico envolvia interesses 
por parte da Coroa lisboeta, pois havia obtenção de impostos, sendo um dos fatores 
fomentadores da exploração. 

Nota-se que não ocorreu nenhuma interferência por parte da Igreja em relação 
o tráfico africano, a diferença entre a escravidão indígena e dos negros tens aspectos 
distintos, pois o modo que eles reagiam a escravidão era diferenciando. Os negros estavam 
totalmente desprotegidos, enquanto os índios conservam uma característica cultural de 
se associarem em tribos, o que facilitava a resistência as imposições (GORENDER, 2000, 
p. 23). 

Somente na metade do século XIX nasceram os movimentos abolicionistas no Brasil, 
com a finalidade de por um fim a escravidão. Esse processo foi lento e dificultoso, como 
pode ser observado nos atos legislativos, abaixo:

Em 28 de setembro de 1871, foi promulgada a Lei do Ventre-Livre. Esta lei tornava livres 
os filhos de escravos que nascessem a partir da decretação da lei. No ano de 1885, 
foi promulgada a lei Saraiva-Cotegipe (também conhecida como Lei dos Sexagenários) 
que beneficiava os negros com mais de 65 anos de idade. Foi somente em 13 de maio de 
1888, através da Lei Áurea, que a liberdade total e definitiva finalmente foi alcançada pelos 
negros brasileiros. Esta lei, assinada pela Princesa Isabel (filha de D. Pedro II), abolia de 
vez a escravidão em nosso país (ABOLIÇÃO DA ESCRAVATURA NO BRASIL,s.a.,s.p.).

Os negros criaram certas estratégias para reagirem e fugirem da escravidão, após a 
fuga, eles criavam grupos que recebiam nomes de quilombos ou mocambos. Os quilombos 
se uniam com intuito de reação as diversas maneiras escravistas existentes na época. A 
formação dos quilombos era composta por africanos e seus descendentes, havia também 
índios que estavam fugindo dos europeus. Palmares foi quilombo que mais se destacou, 

necessária. Foi preciso então encontrar uma nova fonte de suprimento de força de trabalho (ou mão de obra). Desta vez a 
África foi escolhida. A costa Africana já fazia parte da rota marítima das principais nações européias, entre elas, Portugal, 
França, Holanda e Inglaterra. Esta ultima logo alcançou a hegemonia do trafico de escravos e do comércio com a África. O 
que as colônias precisavam podia ser facilmente obtido naquele continente. Em troca de algumas bugigangas, os negros 
eram trazidos da África para as colônias dessas nações, onde passaria da condição de homens livres para escravos, de 
seres humanos para mercadorias” (CORDEIRO, 2002, p. 8).
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devido sua expansão (COTRIM, 2011, p. 223). Ademais, os quilombos representaram 
uma forma de luta pela liberdade.3

Mesmo com a abolição da escravidão em 1888, a lei não foi suficiente para tornar 
todas as pessoas livres da escravidão. Embora a abolição fosse algo extremamente 
desejado pelos afligidos e escravizados, essa conquista de liberdade foi um processo 
lento e, quando alcançada a “definitiva liberdade”, os ex-escravos não foram reinseridos 
no cenário social. Convém, no entanto explicitar que eles passaram a carecer de medidas 
inclusivas, sendo os motivos que continuaram segregados (GORENDER, 2000, p. 55). 

Fica claro que um dos problemas com mais destaque é a desigualdade na distribuição 
de renda. Portanto, a abolição não foi suficiente para apagar o retrato triste do período 
escravista no contexto social brasileiro. Mesmo com a efetivação da abolição, a escravatura 
diminuiu, mais não impediu que o racismo e as desigualdades predominassem atuante 
até a presente realidade. Essas discriminações afetam amplamente os segmentos negros 
da população brasileira (GORENDER, 2000, p. 56). Esses aspectos têm efeitos até a 
atualidade, pois um número considerável da população brasileira tem origem dos negros 
e africanos e essa parte da população, ainda encontra dificuldade de inserção no âmbito 
social.

Todas essas observações aqui apresentadas, levam a refletir que as ligações entre 
o passado e o presente ainda são fortes, apenas algum critérios se diferenciam fazendo 
parte da própria evolução da humanidade. Na atualidade, ainda há dificuldade em se 
assegurar direitos aos trabalhadores tornando as condições de trabalho da atualidade, 
muitas vezes análogas a escravidão.4

O próprio Jacob Gorender, já citado, recorda ainda que o Brasil precisa evoluir 
no combate as desigualdades sociais, pois ainda restam consequências do período 
escravocrata no Brasil contemporâneo.5 Embora se tenha abolido a escravidão, ela ainda 
prevalece no cenário brasileiro atual, ainda há marcas de um passado nefasto. O racismo 
é apenas uma característica que afeta uma grande parte da população, pelo simples 
fato da origem de um povo. Diante do exposto, a escravidão e o preconceito contra os 
povos afrodescendentes ainda é um desafio que deve ser superado.6 A escravidão tem 
3 “Contudo, a história do negro no Brasil não se constitui somente de submissão, houve também, é claro, diversas formas 
de resistência negra à escravidão como revoltas, fugas, assassinato de senhores, abortos e a constituição de quilombos. 
Os quilombos são a materialização da resistência negra à escravização, foram uma das primeiras formas de defesa dos 
negros, contra não só a escravização, mas também à discriminação racial e ao preconceito” (SILVA, 2012, p. 05).
4 “No passado, o escravo era visto como um bem material, que deveria ser minimamente preservado. Era mais caro com-
prar um novo escravo do que manter suas condições mínimas de sobrevivência. Hoje, pode se tornar mais simples descar-
tar um trabalhador do que assegurar os seus direitos e as suas condições materiais e, embora o trabalhador não seja mais 
uma propriedade de seu soberano, ele muitas vezes é considerado como um produto para consumo imediato e posterior 
descarte” (ROCHA; BRANDÃO, 2013, p.02).
5 “A sociedade capitalista herdou, por assim dizer, o DNA da escravidão e não logrou se desvincilhar dessa herança. Os 
negros deixaram de ser escravos, porém assumiram, em grande parte, a condição de pobres e de indigentes. A eles se 
juntou uma parcela da população branca para compor a base da nossa pirâmide social. Nesse contraste se fixou o retrato 
em preto e branco do país até hoje” (GORENDER, 2000, p. 88).
6 “Neste perverso processo de coisificação dos humanos, o trabalho escravo alcança de forma desproporcional os grupos 
socialmente mais vulneráveis, como as mulheres, as meninas, as populações afro-descendentes e as populações social-
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perpassado todas várias gerações desde os primórdios, e a medida que a humanidade foi 
evoluindo, a escravidão também foi passando por desdobramentos, conforme a cultura e 
a economia de determinado local. A cada época ela se apresentou com particularidades, 
sendo assim, na contemporaneidade, ainda há pessoas vítimas de condições análogas a 
escravidão nos ambientes de trabalho. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora falar sobre escravidão hoje pareça ser assunto ultrapassado, é algo sério 
que precisa ser abordado, pois tal problema carece de maior observância, a fim de não 
permitir retrocessos sociais, pois a história do passado é assombraste ao suficiente para 
alertar-nos e permitir que se continue lutando pela abolição, não só dos escravos ainda 
existentes, mas pela abolição do racismo e das desigualdades ainda presentes. No período 
anterior a República de 1890, a escravidão se dava pela escassa a mão de obra e, para 
obtê-la dependia da prisão dos índios, do tráfico negreiro ou ainda da reprodução. E, o 
escravo tinha um custo muito alto. Já na atualidade, a procura por trabalho é intensa diante 
do acentuado número de pessoas desempregadas, fazendo com que os trabalhadores se 
submetam a condições análogas a escravidão.

 Todos esses problemas são derivados da má distribuição de renda, levando muitos 
indivíduos a pertencerem a uma classe menosprezada e marginalizada. Por isso, refletir 
sobre a escravidão segue sendo um tema que ainda merece ser observado. Ao finalizar 
este artigo, é possível afirmar que a escravidão se apresentou com características distintas 
no decorrer da história, mas como particularidade crucial a obtenção de vantagens, 
utilizando-se de uma mão de obra barata. Todas as observações levam a conclusão de 
que escravidão foi e ainda é vinculada a obtenção de poder econômico.
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